
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2642768 - SP 
(2024/0179627-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : IVAN DO CARMO BUOSI FILHO
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MARCHIORI - SP199440

MISLENE DOS SANTOS ALVES - SP424029
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIMES DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 
306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. PERIGO ABSTRATO. 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. SÚMULA N. 568/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que o crime do 
art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo abstrato, 
dispensando-se a demonstração da efetiva potencialidade lesiva da 
conduta daquele que conduz veículo em via pública com a 
concentração de álcool por litro de sangue maior do que a admitida 
pelo tipo penal.
2. A aplicação da Súmula 568/STJ é devidamente impugnada quando 
a parte agravante demonstra, de forma fundamentada, que o 
entendimento esposado na decisão agravada não se aplica à hipótese 
em concreto ou, ainda, que é ultrapassado, o que se dá mediante a 
colação de arestos mais recentes do que aqueles mencionados na 
decisão hostilizada, o que não ocorreu na hipótese (AgInt no REsp n. 
2.028.929/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2642768 - SP 
(2024/0179627-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : IVAN DO CARMO BUOSI FILHO
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MARCHIORI - SP199440

MISLENE DOS SANTOS ALVES - SP424029
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIMES DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 
306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. PERIGO ABSTRATO. 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. SÚMULA N. 568/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que o crime do 
art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo abstrato, 
dispensando-se a demonstração da efetiva potencialidade lesiva da 
conduta daquele que conduz veículo em via pública com a 
concentração de álcool por litro de sangue maior do que a admitida 
pelo tipo penal.
2. A aplicação da Súmula 568/STJ é devidamente impugnada quando 
a parte agravante demonstra, de forma fundamentada, que o 
entendimento esposado na decisão agravada não se aplica à hipótese 
em concreto ou, ainda, que é ultrapassado, o que se dá mediante a 
colação de arestos mais recentes do que aqueles mencionados na 
decisão hostilizada, o que não ocorreu na hipótese (AgInt no REsp n. 
2.028.929/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IVAN DO CARMO BUOSI 

FILHO contra a decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial devido a aplicação da Súmula n. 568/STJ.

A parte agravante, ao passo em que colaciona precedentes, alega que 

(e-STJ fl. 427):
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Ao contrário do estabelecido na decisão monocrática agravada, é 
possível encontrar inúmeros precedentes desta Corte que estipulam a 
necessidade de comprovação de risco à coletividade e demonstração 
do prejuízo à capacidade psicomotora
 
Requer a reconsideração da decisão ou a submissão ao Colegiado 

para que seja provido o agravo regimental (e-STJ fls. 426-432).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi disponibilizada 

em 15/18/2024 (e-STJ fl. 424), ao passo que a interposição do agravo se deu 

em 20/08/2024 (e-STJ fl. 432). Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 do 

RISTJ. 

A irresignação não prospera. 

As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar a 

decisão agravada que deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fl. 419, grifamos):
 
O acórdão do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que o crime do 
art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo abstrato, 
dispensando-se a demonstração da efetiva potencialidade 
lesiva da conduta daquele que conduz veículo em via pública com a 
concentração de álcool por litro de sangue maior do que a admitida 
pelo tipo penal.
 
O referido fundamento foi corroborado pela jurisprudência recente 

desta Corte:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E 
HOMICÍDIO CULPOSO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ELEMENTOS 
QUE EXTRAPOLAM O TIPO PENAL. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO 
ORAL EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.
II - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "O 
crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo 
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abstrato. Sendo assim, a ocorrência de perigo concreto, 
causado pela conduta do agente, não é elemento inerente ao 
tipo penal, e autoriza a negativação da culpabilidade e o 
aumento da pena-base. Precedentes da Quinta e da Sexta 
Turma desta Corte Superior" (AgRg no REsp n. 1.895.296/PR, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 16/12/2021).
III - Resta prejudicada a alegada divergência jurisprudencial, uma vez 
que a conclusão da e. Corte de origem está alinhada ao entendimento 
deste e. Tribunal Superior de Justiça.
decisão monocrática que julga o mérito ou não conhece de agravo de 
instrumento, de embargos de declaração e de agravo em especial ou 
extraordinário, uma vez que esses recursos não estão descritos no 
mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl nos EDcl no 
AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe 28/6/2022)" (AgRg no AR
Esp n. 2.144.230/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 19/9/2022).
Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 1.741.148/SE, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
20/6/2023, DJe de 26/6/2023, grifamos)
 
RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306 DA LEI 
N. 9.503/1997. DELITO DE TRÂNSITO PRATICADO APÓS A LEI N.º 
11.705/2008 E ANTES DA LEI N.º 12.760/2012. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 
POTENCIALIDADE LESIVA NA CONDUTA. CONCENTRAÇÃO DE 
ÁLCOOL POR LITRO DE SANGUE IGUAL OU SUPERIOR A 6 DG. 
VERIFICAÇÃO POR BAFÔMETRO. FATO TÍPICO. PRESENTE JUSTA 
CAUSA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu, reiteradamente, 
que o crime do art. 306 do Código de Trânsito, praticado após 
a alteração procedida pela Lei n. 11.705/2008 e antes do 
advento da Lei n. 12.760/2012, como na hipótese, é de perigo 
abstrato. É desnecessária a demonstração da efetiva 
potencialidade lesiva da conduta e basta, para tanto, a 
constatação de que o réu conduzia automóvel, em via pública, 
com a concentração de álcool igual ou superior a 6 dg por litro 
de sangue, o que equivale a 0,3 mg por litro de ar expelido dos 
pulmões, aferida por meio de etilômetro.
2. Considerando que o recorrido foi submetido a teste de aparelho de 
ar alveolar pulmonar (etilômetro) e que o acórdão recorrido traz 
indícios concretos de que o réu foi flagrado dirigindo veículo automotor 
com concentração de álcool igual a 0,41 mg de ar expelido pelos 
pulmões - valor esse superior ao que a lei permite -, não se pode falar 
em ausência de justa causa para a persecução penal do crime de 
embriaguez ao volante.
3. Recurso especial provido para, afastada a atipicidade da conduta 
do recorrido, determinar o prosseguimento da ação penal. (REsp n. 
1.582.413/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
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julgado em 7/4/2016, DJe de 20/4/2016, grifamos)
 
O agravante, contudo, ao impugnar a aplicação da Súmula n. 

568/STJ, colacionou jurisprudência antiga e desatualizada desta Corte acerca 

da matéria controvertida.

Com efeito, ressalto que
 
A aplicação da Súmula 568/STJ é devidamente impugnada quando a 
parte agravante demonstra, de forma fundamentada, que o 
entendimento esposado na decisão agravada não se aplica à hipótese 
em concreto ou, ainda, que é ultrapassado, o que se dá mediante a 
colação de arestos mais recentes do que aqueles mencionados na 
decisão hostilizada, o que não ocorreu na hipótese (AgInt no REsp n. 
2.028.929/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0179627-1 AREsp 2.642.768 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15000995320228260541

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAN DO CARMO BUOSI FILHO 
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MARCHIORI  - SP199440

 MISLENE DOS SANTOS ALVES  - SP424029
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN DO CARMO BUOSI FILHO 
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MARCHIORI  - SP199440

 MISLENE DOS SANTOS ALVES  - SP424029
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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